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Aniversariantes
Hoje: Fernando Luiz Sampaio dos 
Santos (Turma Recursal), Alane Ba-
tista Monteiro (Juazeiro), Âmyna Lins 
de Carvalho (Alagoinhas) e Alex Silva 
Libanio (VIPAC). Amanhã: Juíza fede-
ral Olívia Merlin Silva (1ª Relatoria 
da 2ª Turma Recursal), Juíza federal 
substituta Milena Souza de Almeida 
Pires (19ª Vara), Ana Valeria Tanajura 
Leão (Vitória da Conquista), Luiz Oc-
tavio Ferreira Aquino Sobral (Feira de 
Santana), Fernando Henrique Silva 
Brito (Alagoinhas), Sarah Trinchão de 
Jesus Barouh Alves (20ª Vara), Caro-
lina Sales Barreto (DIREF), Matheus 
de Souza Silva (Paulo Afonso) e Victor 
Guilherme Feitosa Rodrigues de Araú-
jo (Irecê).

Parabéns!

Asserjuf encerra 2018 comemorando
quatro décadas de existência

Na última sexta-feira (14), a Asso-
ciação dos Servidores da Justiça Federal 
(Asserjuf) promoveu mais uma de suas 
tradicionais confraternizações de fim de 
ano, celebrando também 40 anos de 
existência.

Na abertura do evento, o servidor di-
retor-executivo da associação Águido Mi-
randa contou um pouco a história da As-
serjuf, fundada em 1978 com o nome de 
SERJUS. “Ao longo dessas quatro déca-
das, a ASSERJUF tem escrito uma histó-
ria humanizada e vem se modernizando 
e aprimorando seu conjunto de serviços, 
enquanto entidade representante, para 
atender aos interesses dos seus associa-
dos. Seu papel tem sido o de promover a 
integração dos servidores por meio do la-
zer, da cultura, melhorando a qualidade 

de vida no trabalho 
para os servidores e 
magistrados vincula-
dos à Justiça Federal 
na Bahia, que tão de-
dicadamente têm de-
sempenhado suas ta-
refas” declarou, sem 
deixar de mencionar 
também o apoio contí-
nuo dado pela DIREF/
SECAD nos eventos 
da associação.

A primeira atra-
ção musical do even-
to foi o Coral Doce 

Vida, liderado pela maestrina Natanira 
Gonçalves. Composto apenas por mu-
lheres da terceira idade e sempre mar-
cando presença no Encontro de Corais 
da Justiça Federal, o grupo empolgou 
os convidados apresentando músicas 
como “Canta Canta, Minha Gente” de 
Martinho da Vila, “Tristeza” de Niltinho 
e “Um Feliz Natal (Feliz Navidad)” de 
Ivan Lins.

Em seguida, o Projeto Cordas & Co-
pos assumiu o comando da trilha sonora 
da festa trazendo vários ritmos, incluindo 
sucessos da Música Popular Brasileira, 
Samba e Axé.

Para festejar os 40 anos da associa-
ção, a servidora associada Luzineide 
Araújo falou sobre sua experiência na 
associação desde o momento em que 
começou a trabalhar na Justiça Fede-
ral. “A Asserjuf sempre comemora as 
datas especiais para homenagear e 
divertir seus associados. É ela quem 
dá colorido aos nossos dias de traba-
lho e vez por outra, ou vez em sempre, 
quebra a nossa rotina e nos faz boas 
surpresas”, afirmou e, por fim, convi-
dou as funcionárias da associação para 
cantar parabéns para Asserjuf em ritmo 
de axé.

Ao longo da festa, como já acontece 
tradicionalmente, os servidores asso-
ciados presentes na confraternização 
mais uma vez puderam concorrer a sor-
teio de brindes como churrasqueira, kit 
gourmet, kit vinho, livros e CDs.

Negado restabelecimento 
do pagamento de pensão 
por morte a ocupante de 

cargo público efetivo

A 1ª Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1) negou o pedi-
do de uma servidora pública para voltar 
a receber a pensão por morte de seu pai, 
após ter expressamente renunciado ao 
recebimento do benefício. Para o Colegia-
do, como a autora deixou de preencher 
os requisitos para continuar recebendo a 
pensão, mesmo que não houvesse a re-
núncia, o benefício previdenciário deve-
ria ter sido cessado pela Administração 
Púbica desde quando a apelante passou 
a exercer cargo público efetivo.

Em seu recurso contra a sentença do 
Juízo da 14ª Vara da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, a servidora alegou que 
foi coagida por servidores do setor de re-
cursos humanos do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
a renunciar da pensão por morte no mo-
mento em que realizou o recadastramen-
to periódico, em abril de 2008.

Ao analisar o caso, o relator, juiz fe-
deral convocado Ciro José de Andra-
de Arapiraca, explicou que o direito da 
autora surgiu em novembro de 1983, 
data do falecimento do instituidor da 
pensão, quando estava em vigor a Lei n. 
3.373/1958, que, dentre outras figuras, 
contemplava a filha maior solteira e não 
ocupante de cargo público efetivo no rol 
de dependentes do servidor público, nos 
termos do art. 5º, II, parágrafo único da 
lei em comento.

Segundo o magistrado, “em que pese 
a existência de julgados do Superior Tri-
bunal de Justiça admitindo a retratação 
da renúncia, com a restauração da re-
lação jurídica previdenciária a partir do 
momento em que a Administração toma 
conhecimento da nova manifestação de 
vontade do beneficiário, tendo em vista 
a alteração da situação econômica que 
justifique o restabelecimento do benefí-
cio, a pretensão da autora encontra óbice 
na própria lei, tendo em vista que passou 
a exercer cargo público efetivo na Secre-
taria de Educação do Estado de Goiás”.

Ao finalizar seu voto, o relator ressal-
tou ainda que a apelante não produziu 
qualquer prova da alegação de que teria 
sido coagida a assinar o termo de re-
núncia.

A decisão do Colegiado foi unânime.

Fonte: TRF1

O direito à justiça gratuita está previs-
to no artigo 5º da Constituição Federal, 
que atribui ao Estado a responsabilidade 
de “prestar assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiên-
cia de recursos”. Daí é extraída, além da 
garantia de assistência jurídica integral e 
gratuita, que consiste no oferecimento de 
orientação e defesa jurídica prestada pela 
Defensoria Pública, em todos os graus, 
a quem precisa, também a garantia de 
gratuidade das despesas que forem ne-
cessárias para que a pessoa necessitada 
possa defender seus interesses em um 
processo judicial.

Anteriormente regulada pela Lei n. 
1.060/1950, a gratuidade da justiça 
passou a ser tratada pelo Código de Pro-
cesso Civil (CPC) de 2015, revogando 
quase toda a lei da década de 1950. A 
pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 
estrangeira, com insuficiência de recur-
sos para pagar as custas, as despesas 
processuais e os honorários advocatícios 
tem direito à gratuidade da justiça.

A isenção pode ocorrer em nove ti-
pos de despesas processuais: as taxas 
ou as custas judiciais; os selos postais; 
as despesas com publicação na impren-
sa oficial, dispensando-se a publicação 
em outros meios; a indenização devida 
à testemunha que, quando empregada, 
receberá do empregador salário integral, 
como se estivesse em serviço; as despe-
sas com a realização de exame de código 
genético (DNA) e de outros exames con-
siderados essenciais.

O cidadão pode fazer o pedido de for-
ma simples, por petição, na qual a pessoa 
deve informar que não possui condições 
de arcar com as custas e os honorários 
sem prejuízo próprio e de sua família. Se-
gundo o CPC, a alegação de insuficiência 
apresentada por pessoa natural possui 
uma presunção de veracidade, sendo a 
pessoa natural, em regra, dispensada de 
comprovar a insuficiência de recursos. O 
mesmo não ocorre com as pessoas jurídi-
cas, que devem demonstrar a necessida-
de da concessão da gratuidade.

O artigo 99 do CPC permite que o 
pedido seja feito a qualquer momento 
do processo, seja na petição inicial, na 
contestação, na petição de ingresso de 
terceiro ou mesmo no recurso. O pedido 
deve ser analisado por um juiz que pode 
conceder ou negar o pedido, caso haja 
elementos nos autos que comprovem a 
desnecessidade da gratuidade.

O pedido de gratuidade pode ser im-
pugnado e, se o autor do pedido não con-
seguir produzir provas que comprovem a 
necessidade do benefício, pode ser nega-
do. Essa decisão pode ser questionada 
por meio do recurso de agravo de instru-
mento, conforme prevê o CPC.

De acordo com o CPC, caso seja cons-
tatada a má-fé do beneficiário da justiça 
gratuita, ele pode ser condenado ao pa-
gamento de multas que podem chegar a 
até 10 vezes o valor das despesas devi-
das (art. 100, parágrafo único, CPC).

Fonte: CNJ

CNJ Serviço: o que é e como pedir 
assistência judicial gratuita
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